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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,542
(+ 0,09%)

6/junho 5,569

9/junho 5,562

10/junho 5,570

11/junho 5,537

Bolsas
Na quinta-feira

0,49%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             9/6            10/6            11/6 12/6

136.699 137.799

0 ,24 %
Nova York

Euro

R$ 6,416

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,78% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31
Março/2025 0,56
Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26

Ao ano

CDI

14,65%

CRISE ENTRE PODERES

Motta pauta votação 
de decreto do IOF 

Após reunião de líderes, presidente da Câmara, Hugo Motta, afirma que pretende marcar apreciação de regime de urgência 
do decreto presidencial na segunda-feira. Haddad e liderança governista tentam buscar entendimento com o Legislativo

A
pós reunião de líderes, 
ontem, o presidente da 
Câmara dos Deputados, 
Hugo Motta (Republica-

nos-PB), retomou as críticas ao 
pacote fiscal alternativo do Exe-
cutivo para o aumento do Im-
posto sobre Operações Financei-
ras (IOF). Disse que pautará, na 
próxima segunda-feira, a votação 
do requerimento de urgência do 
Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) 314/2025, que busca sustar 
os efeitos do novo decreto presi-
dencial que elevou as alíquotas 
de IOF. A iniciativa, capitaneada 
pela oposição, pode abrir cami-
nho para que o conteúdo do de-
creto seja votado diretamente no 
plenário da Casa.

O movimento pressiona o go-
verno do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) e intensifica o 
clima de tensão entre o Executi-
vo e o Legislativo. O novo decre-
to, publicado na noite de quarta-
feira como parte do novo paco-
te fiscal, revogou parcialmente o 
aumento do IOF anunciado em 
maio, mas manteve a elevação 
das alíquotas. Como compensa-
ção, o governo editou uma Medi-
da Provisória (MP) com cortes de 
gastos modestos e de medidas de 
aumento de tributos, principal-
mente, sobre fundos exclusivos, 
apostas esportivas, fintechs e le-
tras de crédito dos setores agríco-
la (LCA) e imobiliário (LCI).

Parlamentares da oposição 
criticaram o decreto, acusando 
o governo de aumentar impostos 
sem promover cortes significati-
vos nas despesas. Partidos como 
PL, Novo, Republicanos, Progres-
sistas e União Brasil sinalizaram 
apoio ao PDL. O PSD, que inte-
gra a base governista, ainda ne-
gocia posição. 

O líder do governo na Câma-
ra, deputado José Guimarães (PT-
CE), buscou reduzir o tom da 
crise. Segundo ele, a votação da 
urgência não antecipa o mérito 
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Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, minimiza impactos e diz que a articulação está funcionando e que continuará conversando
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do projeto e reforçou que o Exe-
cutivo está disposto a negociar. 
“Vamos buscar os entendimen-
tos até segunda-feira. O decreto 
é emergencial, necessário para 
evitar contingenciamentos, in-
clusive de emendas parlamen-
tares. Vou encaminhar voto con-
trário à urgência, por razões ób-
vias”, declarou.

Guimarães também reconhe-
ceu que a base aliada foi sur-
preendida com a MP enviada 
pelo governo, mas disse que há 
tempo para o debate. “Toda me-
dida provisória tem 120 dias pa-
ra ser discutida. Não é diferente 
desta vez.”

Já o líder do PT na Casa, de-
putado Lindbergh Farias (RJ), 

alertou que a rejeição do decre-
to pode ter efeito contrário ao 
pretendido pela oposição. “Se es-
se decreto cair, volta a valer o an-
terior, que era muito mais duro. 
Parece uma medida meio incon-
sequente. Esperamos convencer 
o Parlamento até o início da pró-
xima semana.”

Logo pela manhã, o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
também se pronunciou sobre o 
impasse. Em entrevista aos jor-
nalistas, garantiu que o pacote 
fiscal não trará prejuízos à po-
pulação de baixa e média renda. 
Segundo o ministro, o objetivo 
é corrigir distorções no sistema 
tributário e compensar a per-
da de arrecadação causada pela 

revogação parcial do IOF. “Pare-
ce que estamos mexendo com 
o dia a dia da população, mas é 
o contrário. Estamos isentando 
quem ganha até R$ 5 mil e redu-
zindo impostos para quem rece-
be entre R$ 5 mil e R$ 7 mil”, afir-
mou. “As medidas atingem gran-
des players como bancos e casas 
de apostas, que hoje pagam me-
nos do que deveriam.”

Haddad criticou a desigual-
dade na tributação entre insti-
tuições financeiras e defendeu o 
nivelamento das regras. “Por que 
o Nubank paga menos impos-
to que o Bradesco? São institui-
ções do mesmo porte. A medida 
não aumenta imposto, ela nivela 
o jogo”, pontuou ele, defendendo 

o aumento da taxação sobre as 
bets. “É um setor que não gera 
empregos”, afirmou.

O ministro também reforçou 
a estratégia de articulação polí-
tica do governo. “A articulação 
está funcionando. Vamos conti-
nuar conversando para garan-
tir que as medidas avancem. Há 
compromisso com responsabili-
dade fiscal e social”, afirmou. Ha-
ddad ainda disse estar disposto a 
debater publicamente com seto-
res atingidos pelas mudanças. A 
expectativa do governo é de que 
as medidas tramitem até agosto, 
prazo necessário para que en-
trem na proposta de Orçamento 
de 2026. A arrecadação adicional 
prevista é de  R$ 20 bilhões. 

Além dos parlamentares, en-
tidades do setor produtivo não 
pouparam críticas ao novo pa-
cote de medidas alternativas ao 
aumento do Imposto sobre Ope-
rações Financeiras (IOF). Nove 
confederações e associações com 
peso representativo na econo-
mia assinaram uma nota con-
junta em que manifestam preo-
cupação com as novas medidas 
anunciadas pelo governo federal 
na medida provisória com vários 
aumentos de impostos, publi-
cada no Diário Oficial da União 
(DOU), e de um novo decreto do 
IOF, com aumento reduzido. 

“O governo parece não ter 
compreendido o alerta recente, 
quando editou decreto elevan-
do alíquotas do IOF, de que não 
há mais espaço para improvisos, 
aumentos pontuais de tributos e 
penalização recorrente de quem 
produz e também de quem está 

consumindo no dia a dia, com o 
encarecimento de preços de es-
colas, viagens, alimentos, entre 
outras coisas”, informou nota. 

As entidades afirmaram que o 
setor produtivo já é um dos mais 
tributados do país e tem contri-
buído de forma significativa com 
a arrecadação do Estado. “Elevar 
ainda mais essa carga impacta-
rá a competitividade dos seto-
res que impulsionam o país, de-
sincentivando investimentos, 
e encarecerá o crédito preju-
dicando mais uma vez a popu-
lação”, destacou o documen-
to chamando para o Congres-
so analisar a Medida Provisória 
com “a mesma responsabilida-
de e firmeza que demonstrou ao 
reagir ao decreto do IOF”.

Assinam a nota a Confederação 
Nacional das Instituições Financei-
ras (Fin), a Confederação da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil (CNA), 
a Confederação Nacional das In-
dústrias (CNI), a Confederação 

Setor produtivo faz críticas ao pacote
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Dyogo Oliveira prevê perdas de R$ 50 bilhões para plano de Previdência
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Nacional do Comércio, Turismo e 
Serviços (CNC), a Condederação 
Nacional da Saúde (CNSaúde), a As-
sociação Brasileira de Incorporado-
ras Imobiliárias (Abrainc), a Asso-
ciação Brasileira das Companhias 

Abertas (Abrasca), a Confederação 
Nacional do Transporte (CNT) e a 
Confederação Nacional das Segu-
radoras (CNSeg).

Em outra nota, a CNSeg e a Fe-
deração Nacional de Previdência 

Privada e Vida (FenaPrevi) alerta-
ram para as perdas para o VGBL, 
plano de previdência comple-
mentar. Com a incidência de IOF, 
nos termos do novo decreto, o 
custo tributário efetivamente co-
brado sobre rendimentos subirá 
para 44%, “iniciando em 79% nos 
dois primeiros anos”. 

O presidente da Confedera-
ção Nacional das Seguradoras 
(CNSeg), Dyogo Oliveira, ava-
liou que o avanço do pacote foi 
pequeno e que as novas medi-
das ainda não enfrentam os ver-
dadeiros problemas do decreto 
publicado anteriormente. Tam-
bém classificou a nova tributa-
ção como “punitiva e inconsis-
tente” e que teria o objetivo de 
punir a previdência a longo pra-
zo no país. “Com a mudança, a 
previsão é de uma redução de R$ 
50 bilhões no volume arrecada-
do anualmente com o plano de 
Previdência”, disse Oliveira, em 
entrevista aos jornalistas.

Em meio à queda na popu-
laridade, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) aproveitou 
evento em um dos maiores colé-
gios eleitorais do país para falar 
sobre os atritos entre o Executi-
vo e o Legislativo, intensificados 
pela atual crise em torno do Im-
posto sobre Operações Financei-
ras (IOF), e buscou sair em defesa 
do governo e de sua gestão.

Em lançamento do novo Acor-
do do Rio Doce, em Mariana 
(MG), Lula descreveu, ontem, um 
“clima muito ruim” no Congres-
so, mencionando “intrigas, ódio 
e xingamento” e afirmou que, ho-
je, “o deputado não quer falar, ele 
só quer pegar o celular, olhar na 
cara dele, falar uma bobagem e 
passar para frente”. A declaração 
foi feita um dia depois de o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, comparecer à uma sessão 
conjunta das comissões de Fi-
nanças e Tributação e de Fisca-
lização Financeira e Controle da 
Câmara dos Deputados. 

Na ocasião, Haddad acusou os 
deputados Nikolas Ferreira (PL
-MG) e Carlos Jordy (PL-RJ) de 
fazerem perguntas apenas para 
aparecer e irem embora antes da 
resposta, descrevendo isso como 
“molecagem”. 

A pressão dos parlamenta-
res resultou na pauta de urgên-
cia para votar um Projeto de De-
creto Legislativo (PDL) visando 
derrubar o decreto do IOF, com 
o presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), ex-
pressando que “o clima na Câ-
mara não é favorável para o au-
mento de impostos”. O ex-pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), e o atual presi-
dente da Casa, Davi Alcolumbre 
(União-AP), também manifesta-
ram preocupação com a aborda-
gem unilateral do governo, que 
estaria tentando “usurpar” atri-
buições do Congresso.

No evento em Mariana, do 
qual o governador do estado, Ro-
meu Zema (Novo-MG), não com-
pareceu, Lula destacou a retoma-
da de políticas públicas e o cres-
cimento econômico sob sua ad-
ministração. Ele afirmou que “o 
país nunca mais cresceu acima 
de 3%, ele só foi crescer acima 
de 3% quando eu voltei em 2023”.

“Já faz dois anos que a gente 
cresce acima de 3%, 3,2% e 3,4%. 
Você sabe quanto era a inflação 
quando nós pegamos esse gover-
no? As pessoas precisam saber 
das coisas. Você sabe que o pre-
ço do óleo diesel de hoje é 22% 
mais barato do que o óleo diesel 
no tempo do (Jair) Bolsonaro em 
dezembro de 2022? Hoje, o óleo 
diesel é 22% mais barato”, disse 
Lula, pouco antes da divulgação 
de mais uma pesquisa apontan-
do aumento da rejeição dele e de 
seu governo. O chefe do Execu-
tivo ressaltou, ainda, o compro-
misso de priorizar “o povo que 
mais precisa”. 

*Estagiário sob a supervisão  
de Rosana Hessel

Lula volta 
a se defender


